O presente artigo analisa o exercício do trabalho dentro de uma ótica histórica-sociológica, suas conquistas e retrocessos, dentro da noção de estados liberais e neoliberais. Os liberais destacados no texto apontam seus pensamentos e o porquê de suas inclinações para o liberalismo. Constata-se, por seu turno, que nas últimas décadas assistimos o avanço do neoliberalismo, e com este, em especial, um acentuado desprestígio ao trabalhador, não só o brasileiro, mas em todo o mundo onde fora implantado tal sistema. Destacando, finalmente, o neoliberalismo no Brasil, vemos o achaque ao trabalhador que, deve lutar por melhores condições e que tal se materialize, não deixando o negociado falar mais alto que o legislado. Não se deixou, evidentemente, de se enfatizar, igualmente, o aspecto do direito do trabalho, e não só o trabalho em si, mas a legislação laboral.
ABSTRACT
The current article analysis the practice of work within a historic-sociological view. Their conquests and setbacks within the sense of liberal and neoliberal state. The liberal ones pointed out in the text show their thoughts and the reason for their inclinations to the liberalism. It´s noticed by its period that in the last decades we´ve seen the breakthrough of the neoliberalism and thus, particularly an extreme lost of prestige of the workers, not only the brazilian ones but all over the world where such a system has been established. Finally pointing out the neoliberlism in Brazil , one can see the bad willing towards the workers who, must fight for better conditions and that this come true, not allowing the commerce to have louder voice than the legislative. It was nevertheless and likewise not left behind the emphasis on the aspect of the right for work, and not only the work it self, but the laboral legislation.
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INTRODUÇÃO
Abordar-se-á a temática do estudo acerca do trabalho, em especial, e do direito do trabalho, tendo como pano de fundo os estados liberal e neoliberal. E, dentro desta temática, serão lançadas as ideias dos principais pensadores liberais, bem como, o contexto do chamado estado neoliberal, e as consequências advindas ao mundo do trabalho.
Embora a maior parte dos grandes positivistas, como Hans Kelsen, não tenham negado a existência de uma fonte material do Direito, tendiam, necessariamente, a prescindir de uma perspectiva sociológica para a compreensão da disciplina. Dessa maneira, buscavam a nota definidora do fenômeno jurídico através de sua redução à norma, renunciando, assim, a análise das 'raízes materiais' tanto da ciência quanto do objeto sobre o qual esta se debruça.
Neste texto, adotar-se-á justamente uma perspectiva mais sociológica, na medida em que se concebe o Direito como "resultado da pressão de fatos sociais que, apreciados segundo os valores, resultam em normas jurídicas" 1 .
Com isso não se quer dizer que o ordenamento normativo e, mais especificamente, o direito do trabalho sejam meras 'superestruturas'. Afinal, "não há uma separação de conteúdo (...) entre proposição normativa e fato ou entre texto normativo e mundo da vida". 2 O que se pretende, ao se partir desse conceito, é apenas destacar a origem histórica e social do direito do trabalho e 1 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho, 20ª ed. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 05. 2 Isso porque o Direito é interpretação da realidade, mas essa interpretação (axiológica) não se restringe ao "entendimento como intelecto", ela é antes uma "compreensão prática", na medida em que se funda em elementos objetivos, "temporalmente oferecidos". Ver DERANI, Cristiane. "A compreensão do Direito pela Unidade Ser e Dever-Ser". Disponível em: http://www.ufpa.br/posdireito/caderno3/texto4_c3.html do trabalho em si. Mas, evidentemente, o aspecto material (legal) será, também, motivo de apreciação e análise.
ESTADO LIBERAL E ESTADO SOCIAL
Antes de entrarmos no aspecto específico das transformações do mundo do trabalho e do direito do trabalho, oportuno entender o contexto histórico no qual iremos mergulhar, para uma melhor compreensão do tema sugerido.
Assim, aponta-se, inicialmente, que, de modo bastante geral, pode-se dizer que, segundo a doutrina liberal, o Estado deveria ser limitado em seus poderes e em suas funções. Limitado em seus poderes, tem-se o Estado de Direito, cuja legitimidade funda-se na lei, já que os poderes públicos são regulados por normas gerais que, por sua vez, devem circunscrever-se materialmente ao "reconhecimento de alguns direitos fundamentais considerados constitucionalmente" 3 .
Limitado em suas funções, tem-se o Estado Mínimo, que, sendo um 'mal necessário', deve se intrometer o menos possível na esfera de ação dos indivíduos, encarregando-se apenas das atividades relacionadas à segurança e à justiça. Essa noção liberal de Estado origina-se, historicamente, da oposição ao poder absoluto do rei e assenta-se, filosoficamente, no contratualismo e no jusnaturalismo.
A doutrina jusnaturalista advoga a existência de direitos fundamentais Industrial. Tal fato também contribuiu para ocasionar o surgimento das duas ideias principais e conflitantes de Estado que temos hoje: de acordo com a primeira, liberal, ele deve ter pouco poder, pois apenas dessa maneira estaria 6 REGONINI, Gloria. "Estado do Bem-Estar". In: BOBBIO, Norberto (et al.) . Dicionário de política, 5ª ed. Brasília: Editora Universidade de Brasília : São Paulo: Imprensa Oficial do Estado, 2000, p.416. 7 De modo que se pode distinguir, na história política das sociedades industriais, pelo menos três fases: a primeira (séculos XVII -XVIII) foi a da luta pela conquista dos direitos civis (relativos à liberdade), a segunda (século XVIII -XIX) foi a da luta pelos direitos políticos/coletivos (direito ao voto, à organização, à greve) e a terceira (séculos XIX -XX) foi a da luta pelos direitos sociais. Assim é que os interesses e os sentimentos privados dos indivíduos os induzem a converter seu capital para as aplicações que, em casos ordinários, são as mais vantajosas para a sociedade (...). Sem qualquer intervenção da lei, os interesses e os sentimentos privados das pessoas naturalmente as levam a dividir e distribuir o capital de cada sociedade entre todas as diversas aplicações nela efetuadas, na medida do possível, na proporção mais condizente com o interesse de toda a sociedade. 21 Adam Smith também se manifesta em relação ao trabalho, mas este vinculado ao valor real da produção: É dessa forma que todo sistema que procura, por meio de estímulos extraordinários, atrair para um tipo específico de atividade uma para ela de capital da sociedade superior àquela que naturalmente para ela seria canalizada, ou então que, recorrendo a restrições extraordinárias, procura desviar forçadamente, de um determinado tipo de atividade, parte do capital que, caso contrário, naturalmente sena para ela canalizada, na realidade age contra o grande objetivo que tenciona alcançar. Ao invés de acelerar, retarda o desenvolvimento da sociedade no sentido da riqueza e da grandeza reais e, ao invés de aumentar, diminui o valor real da produção o anual de sua terra e de seu trabalho 22 ... até agora se questiona se todas as invenções mecânicas já feitas aliviaram a luta do ser humano. Elas permitiram que maior população vivesse a mesma vida de fadiga e aprisionamento e que maior número de manufatureiros e outros fizessem fortuna.
(...) Se a escolha tiver de ser feita entre comunismo, com todas as suas oportunidades, e a presente situação da sociedade com todos os seus sofrimentos e injustiças; se a instituição da propriedade privada necessariamente carrega consigo, como consequência, que o produto do trabalho seja repartido, como vemos atualmente, quase em razão inversa ao trabalho: as maiores parcelas àqueles que jamais trabalharam para o todo, a parcela seguinte àquele cujo trabalho é apenas nominal e assim numa escala decrescente, a remuneração diminui à medida em que o trabalho cresce mais duro e mais desagradável até que o mais exaustivo e fatigante trabalho não possa contar com a certeza de estar apto a ganhar sempre o mínimo necessário à existência. Se isto, ou o comunismo for a alternativa, todas as dificuldades maiores ou menores do comunismo serão apenas um átomo na balança. Teorias padronizadas de justiça dão a impressão de prometerem distribuir, mais equitativamente, os mesmos recursos que o mercado capitalista distribui de maneira parcial; mas se o direito de transferir tais recursos sofre ressalvas, as pessoas acabam por não receber por completo os recursos aos quais teriam direito, de acordo com a teoria padronizada. Se o padrão inicial de distribuição de recursos fosse realmente justo, então "não deveria haver qualquer questionamento sobre se cada pessoa teria direito ao controle dos recursos em sua posse" -mas tal atribuição de direito é precisamente o que deve ser questionado se o padrão deve ser mantido coercitivamente 27 .
Após todo ideário liberal, e a transformação oferecida no mundo do trabalho, chegamos ao próximo passo do contexto aqui buscado, o qual trata do estado neoliberal, e deste, o que mudou na história do direito do trabalho.
O NEOLIBERALISMO, O (DIREITO DO) TRABALHO, O BRASIL E O MUNDO
O neoliberalismo teve sua gênese após a Segunda Guerra Mundial na Europa e na América do Norte. O grande mote deste movimento é a repulsa contra a política intervencionista do Estado do Bem-Estar Social. Os neoliberais elegeram o poder sindical e os movimentos operários como os culpados da crise econômica e da alta inflação. Para eles, as pressões reivindicatórias por melhores salários e condições de trabalho geraram uma universalização dos direitos sociais, abalando as bases de acumulação capitalista. A principal mudança política, em escala mundial, nesta época de supremacia neoliberal deu-se com a derrocada dos países do Leste Europeu, chamados de comunistas, em 1989.
As palavras e expressões mágicas dessas décadas foram muitas, e se pode destacar, entre elas, "reformas", "modernização", "ajustes estruturais", "enxugamento dos gastos públicos", "diminuição da intervenção estatal", "Estado Mínimo". Muitas expressões novas surgiam: "privatização das empresas estatais", "redução da máquina estatal", "diminuição dos gastos públicos". Essas fórmulas dos laboratórios políticos do neoliberalismo rapidamente levarão ao "sucateamento do Estado", com a destruição dos serviços públicos no campo da saúde, educação e em toda a rede de proteção da população mais pobre 29 .
Os neoliberais acreditam na superioridade da regulação pelo mercado, o intervencionismo estatal representando assim um fator de transtorno e de desajustamento da economia de mercado. Entretanto, esta apologia do mercado livre não seria uma maneira de mascarar uma investida do capital contra as conquistas históricas da classe trabalhadora, expressas no pacto No Brasil de hoje, a palavra de ordem dos empresários é a flexibilização negociada com a entidade sindical. Todavia, o contexto atual acena para um total enfraquecimento da representação sindical, vez que o empregado, no atual paradigma pós-fordista, é visto como um versátil átomo polivalente e não mais como uma classe ou categoria profissional.
Desta forma, a luta pela menor flexibilização das leis do trabalho, a fim de que não reste prejudicada a segurança das relações travadas e as garantias fundamentais já conquistadas, é um dever que não pode ser esquecido por todos os trabalhadores e pela população em geral.
CONCLUSÃO
Foi necessário fazer um levantamento histórico das transformações do trabalho e do direito do trabalho, e, a partir daí, caminhar com estas frentes num ambiente liberal e neoliberal. 
